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5 — O técnico do Gabinete Técnico Florestal poderá efetuar uma 
vistoria ao local indicado para o lançamento do fogo de artifício, com 
vista à determinação das regras de segurança a observar.

CAPÍTULO V

Tutela da legalidade, fiscalização, coimas 
e sanções acessórias

Artigo 23.º
Medidas de tutela da legalidade

As licenças e autorizações concedidas nos termos do presente Re-
gulamento podem ser revogadas, a qualquer momento, pela Câmara 
Municipal de Vieira do Minho ou pelo seu Presidente, no caso de lhe ter 
sido delegada a competência nos termos do artigo 3.º deste regulamento, 
e mediante parecer do técnico do Gabinete Técnico Florestal, a emitir 
em prazo a fixar em função da situação concreta, com fundamento na 
deteção de risco de superveniente à emissão da licença que obste ao 
desenvolvimento da atividade, designadamente de ordem climática, ou 
na infração pelo requerente, das regras estabelecidas para o exercício da 
atividade e na inaptidão do seu titular para o exercício da mesma.

Artigo 24.º
Fiscalização

1 — Sem prejuízo da competência legalmente atribuída a outras enti-
dades, a fiscalização do estabelecido no presente Regulamento, compete 
à Câmara Municipal de Vieira do Minho, bem como às Autoridades 
Policiais e fiscalizadoras.

2 — As Autoridades Policiais e fiscalizadoras que verifiquem infra-
ções ao disposto no presente Regulamento devem elaborar os respetivos 
autos de contraordenação, que remetem à Câmara Municipal de Vieira 
do Minho no mais curto espaço de tempo, após a ocorrência do facto 
ilícito, para esta proceder à instrução do processo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara Mu-
nicipal de Vieira do Minho a colaboração que lhes seja solicitada.

Artigo 25.º
Contraordenações e coimas

1 — As infrações ao disposto no presente Regulamento constituem 
contraordenações puníveis com coima, nos termos previstos nos nú-
meros seguintes.

2 — Constituem contraordenações:
a) As infrações ao disposto sobre queimadas, são puníveis com coima, 

de € 140 (cento e quarenta euros) a € 5 000 (cinco mil euros), no caso 
de pessoa singular, e de € 800 (oitocentos euros) a € 60 000 (sessenta 
mil euros), no caso de pessoas coletivas;

b) As infrações ao disposto sobre fogo técnico, são puníveis com 
coima, de € 140 (cento e quarenta euros) a € 5 000 (cinco mil euros), 
no caso de pessoa singular, e de € 800 (oitocentos euros) a € 60 000 
(sessenta mil euros), no caso de pessoas coletivas;

c) A realização, sem licença, das tradicionais fogueiras de Natal e dos 
Santos Populares, punida com coima de € 30 (trinta euros) a € 1 000 (mil 
euros), quando da atividade proibida resulte perigo de incêndio, e de € 30 
(trinta euros) a € 270 (duzentos e setenta euros), nos demais casos;

d) As infrações ao disposto sobre queima de sobrantes e realização de 
fogueiras, sobre pirotecnia e sobre apicultura, são puníveis com coima, 
de € 140 (cento e quarenta euros) a € 5 000 (cinco mil euros), no caso 
de pessoa singular, e de € 800 (oitocentos euros) a € 60 000 (sessenta 
mil euros), no caso de pessoas coletivas;

4 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do dis-
posto no regime geral das contraordenações.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 26.º
Sanções acessórias

Nos processos de contraordenação podem ser aplicadas acessoria-
mente as sanções previstas na lei geral.

Artigo 27.º
Levantamento, instrução e decisão das contraordenações

1 — O levantamento dos autos de contraordenação previstos nas 
alíneas a), b), c) e d), do n.º 2 do artigo 25.º do presente Regulamento, 

compete à Câmara Municipal de Vieira do Minho, bem como às Auto-
ridades Policiais e fiscalizadoras.

2 — A instrução dos processos de contraordenação é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal, competindo ao Presidente da Câmara 
Municipal de Vieira do Minho a aplicação das coimas, bem como a 
respetiva sanção acessória.

Artigo 28.º
Destino das coimas

1 — A afetação do produto das coimas cobradas em aplicação das 
alíneas a), b), c) e d) do n.º 2, do artigo 25.º deste Regulamento, far -se -á 
da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 90 % para a entidade que instruiu o processo e aplicou a coima.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento, bem como 
pela emissão das respetivas licenças e autorizações prévias, são devidas 
as taxas constantes na Tabela de Taxas e Licenças em vigor no Município 
de Vieira do Minho.

Artigo 30.º
Duvidas e omissões

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica -se a legis-
lação em vigor.

2 — No caso de existirem dúvidas de interpretação, estas serão es-
clarecidas pela Câmara Municipal de Vieira do Minho.

Artigo 31.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições constantes de posturas e ou regu-
lamentos municipais contrárias ao presente Regulamento.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua 
publicação nos termos legais.
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Aviso n.º 13038/2012

Cessação de funções
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, por exoneração, a seguinte 
trabalhadora:

Cristina São Pedro Catarino, Assistente Operacional (Auxiliar Admi-
nistrativa), posição remuneratória 1, nível remuneratório 1, com efeitos 
a 10 de outubro de 2012, inclusive.

Cessaram também a Relação Jurídica de Emprego Público, por apo-
sentação, os seguintes trabalhadores:

José Ramos Lopes, Assistente Operacional, posição remuneratória 4, 
nível remuneratório 4, aposentado a 01 de agosto de 2012.

Júlio Berto Alexandre Vicente, Assistente Operacional, posição remu-
neratória 10, nível remuneratório 10, aposentado a 01 de setembro de 2012.

Arminda Maria Marques Sousa, Assistente Técnica, posição remune-
ratória 2, nível remuneratório 7, aposentada a 01 de setembro de 2012.

Maria Cecília Graça Silva Pereira, Assistente Operacional, posição re-
muneratória 3, nível remuneratório 3, aposentada a 01 de setembro de 2012.

Fernando Roque Gonçalves, Assistente Operacional, posição remune-
ratória 5, nível remuneratório 5, aposentado a 01 de setembro de 2012.

19 de setembro de 2012. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora dos Recursos Humanos, a Diretora do Departamento de 
Administração Geral, Dr.ª Maria Paula Cordeiro Ascensão.
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